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(em euros)

Entidades
—

Serviços prestados 

SNS/SIEM Outras

Processo
inicial

Renovação
de

acreditação
Processo

inicial
Renovação

de
acreditação

Abertura/Gestão processo Gratuito Gratuito 100 Gratuito
Auditoria  . . . . . . . . . . . . 150 100 250 100
Acreditação  . . . . . . . . . . 50 50 50 50
Acompanhamento  . . . . . 50 50 100 100

Total  . . . . . 250 200 500 250

 206254029 

 INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso n.º 9910/2012
Por despacho de 21 -06 -2012, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a Santa Casa da Misericórdia de Ribeira de 
Pena, com sede no Lugar do Cavalinho, Salvador, 4870 -150 Ribeira de 
Pena, a adquirir diretamente aos produtores, grossistas e importadores 
substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, para uso 
exclusivo dos doentes internados nas suas instalações sitas na mesma 
morada, sendo esta autorização válida por um ano a partir da data do 
despacho, e considerando -se renovada por igual período, se o INFAR-
MED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

26 -06 -2012. — A Diretora da Direção de Inspeção e Licenciamentos, 
Dr.ª Maria Fernanda Ralha.

206257878 

 Aviso n.º 9911/2012
Por despacho de 25 -06 -2012, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo o Instituto Português de Oncologia de Lisboa 
Francisco Gentil, EPE, com sede na Rua Prof. Lima Basto, 1099 -023 
Lisboa, a adquirir diretamente aos produtores, grossistas e importadores 
substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, para uso 
exclusivo dos doentes internados nas suas instalações sitas na mesma 
morada, sendo esta autorização válida por um ano a partir da data do 
despacho, e considerando -se renovada por igual período, se o INFAR-
MED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

27 -06 -2012. — A Diretora da Direção de Inspeção e Licenciamentos, 
Dr.ª Maria Fernanda Ralha.

206257837 

 Aviso n.º 9912/2012
Por despacho de 21 -06 -2012, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a sociedade Duplafarma — Produtos Farma-
cêuticos, L.da, com sede social na Estrada Octávio Pato, Centro Empre-
sarial Penedo Park, Edifício F8, 2785 -723 São Domingos de Rana, a 
comercializar por grosso substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus 
preparados, a partir das suas instalações sitas na mesma morada, sendo 
esta autorização válida por um ano a partir da data do referido despacho, 
e considerando -se renovada por igual período, se o INFARMED nada 
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

27 -06 -2012. — A Diretora de Direção de Inspeção e Licenciamentos, 
Dr.ª Maria Fernanda Ralha.

206257845 

 Aviso n.º 9913/2012
Por despacho de 25 -06 -2012, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 61/94, de 12 de outubro, autorizo a Santa Casa da Misericór-
dia de Vieira do Minho, com sede na Praça Guilherme de Abreu, 
4850 -527 Vieira do Minho, a adquirir diretamente aos produtores, 
grossistas e importadores substâncias estupefacientes, psicotrópicas 

e seus preparados, para uso exclusivo dos doentes internados nas 
suas instalações sitas na mesma morada, sendo esta autorização 
válida por um ano a partir da data do despacho, e considerando -se 
renovada por igual período, se o INFARMED nada disser até 90 
dias antes do termo do prazo.

27 -06 -2012. — A Diretora da Direção de Inspeção e Licenciamentos, 
Dr.ª Maria Fernanda Ralha.

206257853 

 ANEXO II

Processos de acreditação 

 Aviso n.º 9914/2012
Por despacho de 21 -06 -2012, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a União das Misericórdias Portuguesas, com 
sede na Rua Entrecampos, n.º 9, 1000 -151 Lisboa, a adquirir diretamente 
aos produtores, grossistas e importadores substâncias estupefacientes, 
psicotrópicas e seus preparados, para uso exclusivo dos doentes inter-
nados nas suas instalações sitas no Centro de Deficientes Profundos 
João Paulo II, Alto dos Moinhos — Apartado 93, 2496 -908 Fátima, 
sendo esta autorização válida por um ano a partir da data do despacho, 
e considerando -se renovada por igual período, se o INFARMED nada 
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

27 -06 -2012. — A Diretora da Direção de Inspeção e Licenciamentos, 
Dr.ª Maria Fernanda Ralha.

206257861 

 Aviso (extrato) n.º 9915/2012
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, torna -se público que os trabalhadores abaixo in-
dicados cessaram a relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado:

Joana Cristina Falcão de Carvalho Lameira Esparteiro — Técnico 
Superior (posição remuneratória 5.ª, nível 27 da Tabela Única Remune-
ratória dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas) — denúncia, 
com efeitos desde 22 de abril de 2012.

Maria de Fátima Faria de Oliveira e Costa Balogh — Técnico Superior 
(posição remuneratória 6 — 7, nível 31 — 35 da Tabela Única Remune-
ratória dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas) — exoneração, 
com efeitos a partir de 15 de maio de 2012.

João Manuel Simões Soares — Técnico Superior (posição remune-
ratória 5.ª, nível 27 da Tabela Única Remuneratória dos Trabalhadores 
que exercem Funções Públicas) — denúncia, com efeitos desde 26 de 
maio de 2012.

13 de julho de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Torgal.

206256127 

 Instituto Nacional de Saúde
Doutor Ricardo Jorge, I. P.

Aviso n.º 9916/2012
Nos termos do artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 

alterado pelo artigo 35.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, que 
aprova o Orçamento do Estado para 2012, e, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, 
por despacho do Presidente do Conselho Diretivo deste Instituto, de 3 
de abril de 2012, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 
interna da assistente operacional Maria Filomena Tavares Guedes do 
mapa de pessoal da Secretaria Geral da Administração Interna para o 
mapa de pessoal deste Instituto.

10 de julho de 2012. — A Diretora de Gestão de Recursos Humanos, 
Paula Caires da Luz.

206254823 

 Aviso n.º 9917/2012
Nos termos do artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 

alterado pelo artigo 35.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, que 
aprova o Orçamento do Estado para 2012, e, nos termos do n.º 2 do 
artigo 64.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público 
que, por despacho do Presidente do Conselho Diretivo deste Instituto, 
de 3 de abril de 2012, foi autorizada a consolidação definitiva da mobi-
lidade interna dos assistentes operacionais Alice da Conceição Xavier 
Murça Lourenço, Ermelinda Maria Antunes Ferreira Pereira Nunes dos 
Reis, Maria Alcina Santos Ferreira e Maria de Fátima Coelho Gonçalves 
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Cardoso Silva, do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério 
da Saúde para o mapa de pessoal deste Instituto.

10 de julho de 2012. — A Diretora de Gestão de Recursos Humanos, 
Paula Caires da Luz.

206254783 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Conselho Nacional de Educação

Recomendação n.º 3/2012

Recomendação sobre o prolongamento da escolaridade universal 
e obrigatória até ao 12.º ano ou até aos 18 anos

Preâmbulo
No uso das competências que por lei lhe são conferidas e nos termos 

regimentais, após apreciação do projeto de Recomendação elaborada 
pelo Conselheiro Joaquim Azevedo, o Conselho Nacional de Educação, 
em reunião plenária de 9 de julho de 2012, deliberou aprovar o referido 
projeto, emitindo assim a sua primeira Recomendação no decurso do 
ano de 2012.

Recomendação
O Conselho Nacional de Educação teve oportunidade de se pronunciar 

diversas vezes sobre o alargamento da escolaridade obrigatória para 
12 anos ou até aos 18 anos de idade.

Do conjunto de observações e recomendações feitas destacam -se as 
que se prendem com:

A criação de condições de universalização do acesso ao nível secun-
dário (Parecer 1/2003)

O combate aos atrasos sistemáticos na escolaridade dos alunos:
«O desfasamento etário dos alunos na frequência dos anos 

de escolaridade está generalizado a todos os graus de ensino, o 
que evidencia o recurso frequente à retenção em detrimento de 
outras medidas mais eficazes que possam agir sobre o problema 
de fundo que afeta a sua capacidade de aprendizagem. Este fe-
nómeno é gerador de desmotivação e abandono escolar precoce, 
o que reverte em desfavor da equidade e da eficácia do sistema, 
das condições para a universalização da escolaridade obrigató-
ria de 12 anos e das nossas possibilidades de cumprimento das 
metas com que nos comprometemos a nível europeu.» (Estado 
da Educação 2011).

O reforço das aprendizagens, apostando em estratégias pedagógicas 
atempadas e diferenciadas em função das necessidades dos alunos (Pa-
recer 8/2008), o que não deverá implicar a orientação precoce para vias 
vocacionais (Pareceres 2/2004 e 8/2008);

A necessidade de se melhorar a qualidade do ensino e da formação de 
nível secundário (Debate Nacional sobre Educação, 2007);

A aposta na diversificação, flexibilidade e qualidade dos percursos de 
formação de modo a evitar o abandono escolar (Parecer 2/2004, Debate 
Nacional sobre Educação, 2007, Estado da Educação 2010);

A criação de plataformas territoriais, reguladoras das várias ofertas 
de ensino e formação existentes, de forma a potenciar todos os recursos 
locais e regionais disponíveis e a evitar o desperdício da capacidade 
instalada (Parecer 3/2009 e Estado da Educação 2010);

A definição de uma política geral de orientação escolar e profissional 
que aposte no reforço da capacidade instalada e na qualidade e flexi-
bilidade dos serviços prestados (Pareceres 2/2004, 3/2009 e Estado da 
Educação 2010 e 2011).

Através da publicação do «Estado da Educação» (edições de 2010 
e 2011), o CNE tem vindo a divulgar um conjunto de dados sobre a 
evolução do nível secundário de ensino e de formação. Relembramos 
alguns, como enquadramento a esta recomendação:

Tem prosseguido o crescimento da frequência das vias chamadas 
de «dupla certificação», em considerável aumento desde meados da 
década anterior;

A oferta de cursos profissionais nas escolas secundárias cresceu muito, 
neste mesmo período, abrangendo, em 2010, mais de 107 000 jovens 
(num total de 243.000 alunos que frequentam o nível secundário);

Cerca de 31 % dos alunos das escolas secundárias recebem apoio da 
Ação Social Escolar, em 2010/11;

A taxa de escolarização no nível secundário de ensino e formação 
tem evoluído favoravelmente, tendo passado de 60 %, em 2006/07, para 
71 %, em 2009/10;

A frequência escolar por idades, é de 100 % aos 15 e 16 anos, e de 
91 % aos 17. No entanto, cerca de 26 % dos alunos de 16 anos ainda 
frequentam o ensino básico (2009/10);

Se considerarmos a população entre 18 e 24 anos que não se encontra 
a frequentar o sistema de ensino e que obteve no máximo o 3.º ciclo 
do ensino básico, verificamos que enquanto na UE27, a média é de 
13,54 %, em Portugal é de 23,29 %, o terceiro valor mais elevado da 
UE27 (2011), a seguir a Malta e a Espanha. A meta europeia para 2020 
é menos de 10 %;

Outra medida internacional refere que a população que tem 20 -24 anos 
e que completou pelo menos o ensino secundário representa 79,5 % 
na média da UE27 e 64,4 % em Portugal (2011). A meta europeia para 
2010 era de 85 %.

Quando nos referimos, nesta recomendação, a «ensino e formação de 
nível secundário», em vez de «ensino secundário» queremos significar 
todas as modalidades de frequência das escolas secundárias, das esco-
las profissionais e dos centros de formação profissional que conferem 
cursos de uma única ou dupla certificação, mas que são globalmente 
equivalentes.

No ano de 2012, o Conselho Nacional de Educação, no quadro do 
acompanhamento das políticas educativas em curso, efetuou uma au-
dição de escolas com ensino secundário, através da realização de um 
inquérito.

Assim, no mês de março, foi enviado um questionário a 36 diretores 
de escolas secundárias (sendo 28 desses diretores membros do Conselho 
das Escolas) de diferentes regiões do país, a que responderam 25 dos 
inquiridos (o que corresponde a 69 % de respostas obtidas). Alguns dos 
resultados são aqui recuperados.

Após este conjunto de pareceres e reflexões do CNE e diante quer 
da iminente necessidade de implementação da Lei n.º 85/2009, de 
27 de agosto, quer do facto de passar a ser obrigatória a frequência 
do 10.º ano de escolaridade, já em setembro próximo, para todos os 
jovens que acabam de concluir o 9.º ano, o CNE vem de novo alertar 
a sociedade portuguesa e o Governo para a necessidade de nos mo-
bilizarmos, todos e do melhor modo, para este tão importante passo 
que temos de dar.

1 — O prolongamento da escolaridade obrigatória até ao 12.º ano ou 
até aos 18 anos constitui uma decisão política plenamente legítima, que 
corresponde a uma vontade social em irmos mais longe, como Nação, 
na nossa capacidade coletiva de escolarizarmos e qualificarmos ade-
quadamente as novas gerações, num momento em que o conhecimento 
constitui cada vez mais um fator distintivo das pessoas, dos povos e 
das economias.

2 — A decisão política de prolongar a escolaridade obrigatória até 
ao 12.º ano ou até aos 18 anos só se revela politicamente sustentável, 
em liberdade e democracia, se a ela estiver ligado um real projeto de 
mobilização social, capaz de proporcionar a todos os portugueses quer 
o acesso a este benefício cultural quer a sua efetiva concretização em 
condições de sucesso.

Nesta linha, seria muito importante que a ênfase política que se coloca 
em torno da obrigatoriedade fosse acompanhada por igual ênfase na 
universalidade desta mesma medida de política, pois a obrigatoriedade 
só é moralmente justificável se a ela corresponder uma real e muita 
clara capacidade de todos os poderes públicos e forças da sociedade 
portuguesa criarem todas as condições para a sua universalização, sem 
qualquer exceção.

3 — De outro modo, se esta mobilização social não ocorrer ou se 
não forem geradas as condições efetivas de cumprimento por parte 
de todos os jovens, a nova obrigatoriedade escolar pode tornar -se um 
fator acrescido de cristalização das desigualdades sociais, penalizando 
aqueles que se encontram em piores condições culturais, económicas 
e geográficas. Estes jovens e as suas famílias, que já investiram muito 
numa escolaridade de nove anos, podem passar, de um momento 
para o outro, para uma situação de incumpridores; mais do que isso, 
os jovens passarão doravante a ser social e legalmente considerados 
desqualificados.

4 — A universalidade da escolaridade obrigatória anda a par com a 
sua gratuitidade. Torna -se necessário definir os termos em que o Estado 
garante esta gratuitidade, agora para o nível secundário de ensino e de 
formação, quer em termos de frequência escolar, incluindo a rede de 
escolas abrangidas, quer em termos de ação social escolar e ainda de 
certificação.

5 — A garantia de condições de acesso parece ser efetiva na genera-
lidade do território (embora existam exceções, que devem ser atendidas 




